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RESUMO

Nas ultimas décadas a administração pública esta passando por uma grande reestruturação, principalmente no seu relacionamento com a sociedade. Uma vez que a população esta mais atuante e preocupada em participar da gestão dos gastos públicos, assumindo assim, o seu papel de cidadão dentro do contexto sócio-econômico e político nacional.

O orçamento público elaborado de forma participativa entre o chefe do executivo e a população representa uma ferramenta que possibilita ao cidadão uma mobilização mais democrática e atuante sobre a “coisa pública”.

Este artigo procurou verificar se o processo de orçamento participativo da Secretaria de Cultura da Cidade do Recife, da forma como foi elaborado possibilitou  um processo de có-gestão popular no que diz respeito à alocação dos gastos públicos.

Ao confrontarmos os relatórios aprovados na LOA 2002, com os relatórios gerados nas plenárias temáticas do Orçamento participativo verificamos que houve uma có-gestão popular , haja vista todas as prioridades terem sido atendidas.

Palavras chaves: orçamento participativo, LRF,

Área Temática: Gestão estratégica e organizacional nas instituições e/ou empresas públicas
1. Introdução 

O orçamento dentro da administração pública  possui um papel de grande relevância para o gestor, uma vez que este instrumento, servirá como um espelho dos objetivos e dos programas de trabalho da gestão para cada exercício.

Vale ressaltar, que por muito tempo, o orçamento foi elaborado pelo poder executivo sem consultar a população, contudo, atualmente, esta forma de elaboração vem perdendo espaço para uma metodologia de elaboração mais democrática e descentralizada, onde a população opina e acompanha a elaboração desta ferramenta de forma mais ativa, ou seja: o orçamento elaborado de forma participativa.

Esta pesquisa versará sobre a experiência do processo de Orçamento participativo ocorrido na Secretaria de Cultura da Cidade do Recife, uma vez que esta entidade tem como objetivo ser um vetor de disseminação da cultura.

Portanto, será analisada a sistemática de elaboração do Orçamento Participativo da Secretaria de Cultura para o exercício de 2002, sob a ótica da geração de um processo de có-gestão popular. 

2. Definição do Problema

A sistemática de elaboração do orçamento participativo, em particular da Secretaria de Cultura da Cidade do Recife para o exercício de 2002, da forma que foi realizada realmente garantiu uma có-gestão popular?

3. Metodologia

Para elaborar este artigo, pretendemos utilizar o método dedutivo associado à  técnica de análise documental direta e indireta, através de pesquisa bibliográfica, assim como da observação direta extensiva  dos relatórios da Secretaria de Cultura da Cidade do Recife.

Pretende-se analisar à luz dos conceitos abordados durante o artigo  se a sistemática adotada durante a elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2002 garantiu um processo de có-gestão popular, respondendo, assim ao questionamento que se propôs esta pesquisa. Para atingirmos tal objetivo, faremos jus das análises obtidas do confronto dos resultados da  sistemática metodológica de elaboração do orçamento participativo vivenciada pela Secretaria de Cultura com o conceito de có-gestão explanado no trabalho.
4. Concepção de Participação Social

O advento de novas concepções conquistadas através do processo democrático, refletiu enormemente na forma de participação da sociedade, diante dos gastos públicos, pois a mesma passou a ter uma postura mais ativa no processo de levantamento das necessidades coletivas e na forma como poderiam ser atendidos pelo Poder Público. A partir daí, tivemos o início da concepção de participação social do cidadão no momento do levantamento  das prioridades, seja da sua rua, do seu bairro, da sua cidade, e como estas seriam fixadas no orçamento. Como afirma PIRES (2001, p. 35): “ (...) o orçamento democrático, representou uma melhoria política: o planejamento passa a levar em consideração as aspirações, avaliações e visões de um grupo de atores políticos mais amplo. (...)”.

5. O Processo de Có-gestão : como reflexo da participação  social
Para entendermos o processo de có-gestão dos recursos de produção, devemos definir o que vem a ser có-gestão. Ao pesquisarmos nas diversas  literaturas correlatas sobre o assunto, encontramos em sua maioria experiências de có-gestão no âmbito da iniciativa privada, onde trabalhadores e proprietários operacionalizam em conjunto as decisões dentro da empresa.

Inicialmente, abordaremos algumas definições relevantes sobre as diversas formas de participação do trabalhador no processo de cogestão, como bem coloca BOBBIO (2000, p.179) : “a participação do trabalhador na gestão da empresa pode efetuar-se de varias maneiras e a diversos níveis”.
Para ele:

(...) a Co-gestão no sentido exato do termo constitui seu mais alto grau de participação dentro dos moldes do sistema capitalista. Os graus de participação na gestão podem ser classificados segundo a seguinte escala: a) informação dos trabalhadores em relação às opções da direção da empresa; b) informação recíproca entre direção e trabalhadores através da discussão; c) processo de consulta preventiva não obrigatória; d) consulta obrigatória dos trabalhadores em relação a determinadas decisões da empresa, consulta que poderá ir da negociação e do controle até ao direito a veto; e) co-decisão, quando as decisões são tomadas de comum acordo entre as duas partes (...) o último, que é o da cogestão, o acordo recíproco ocorre também no momento das decisões efetivas (grifos nossos).

Ao analisarmos a definição de  Norberto Bobbio, sobre có-gestão, podemos trazer um ponto como diretriz básica para a área pública, admitindo que esta seja:

· Consulta do Poder Executivo ao cidadão sobre as prioridades da comunidade na alocação dos recursos públicos durante a elaboração  do orçamento público e o acompanhamento durante a execução.

PIRES (2001, p. 94), alerta para o fato de a có-gestão representar um  princípio da metodologia do orçamento participativo que direciona o processo de participação popular, quando menciona que a có-gestão “visa evitar o surgimento de falsas expectativas a respeito dos limites da participação popular nos processos decisórios, nos marcos institucionais da democracia representativa.” 

6. Orçamento Participativo
O orçamento participativo, segundo PIRES (2000, p. 15), representa “uma modalidade de participação popular que teve início e vem se consolidando num contexto específico do desenvolvimento  socioeconômico e da vida política brasileira”.

O orçamento participativo é um instrumento que serve para manejar recursos públicos. Recursos (receitas) que advêm primordialmente do poder do governo de tributar, devendo, pois, reverter tais recursos em benefícios coletivos (gasto público), sendo estes benefícios a materialização das demandas levantadas mediante as diferentes opiniões, interesses e desejos da comunidade.

Análise do Processo  de Orçamento Participativo da Secretaria de Cultura da Cidade do Recife

Dentre os temas da ação municipal, os relacionados com tiveram maior representatividade, tanto em números de participante, no caso 1.043 pessoas, como em número de delegados, num total de 104. Este fato, evidencia o interesse da população pela cultura da região.

Os programas voltados para atender ao orçamento participativo da cultura, foram propostos pela secretaria de cultura durante as plenárias temáticas, onde foram  votadas de acordo com as prioridades julgadas pela população, ou seja dentre os  programas apresentados os cidadãos votaram os que para eles são mais importantes e que atendiam aos seus anseios.

Os programas de trabalho foram subdivididos em ações de governo. Durante as reuniões temáticas os programas que foram apresentados à população, bem como passaram pelo seu crivo, digo a população votou dentre os programas os que, para eles, eram mais importantes para a melhoria da qualidade de vida da cidade.

Temos a seguir uma tabela que apresenta os resultados das votações nas plenárias temáticas:

Figura 8 - Tabela de votação dos Programas da Plenária Temática de Cultura

	Programas
	Resultado (pontos) 



	2. Promover ações e eventos culturais  com democratização promoção de intercâmbio cultural e valorização da cultura local.


	2706

	1.  Transformar a cultura em vetor de desenvolvimento econômico e social, integrada no espaço metropolitano.
	1576



	3. Otimizar  e  democratizar os equipamentos culturais da cidade
	1538




4.3.3 Análise dos Resultados das Plenárias  Temáticas com a Lei orçamentária 

Todo processo que se inicia,  deve gerar resultados, os quais precisam ser analisados e confrontados, para verificar se realmente o que foi proposto foi atingido, digo efetivado. O processo de elaboração do orçamento participativo não poderia fugir a essa “regra”.

Portanto, este tópico do artigo, tem como objetivo realizar uma análise dos resultados gerados pelas plenárias temáticas da área de cultura, durante o processo de elaboração do orçamento participativo para 2002, verificando se as prioridades levantadas e aprovadas nas plenárias temáticas foram realmente contempladas na LOA. 

Inicialmente, confrontou-se os dados apurados nas plenárias temáticas com os aprovados na Descrição do Programa da LOA e depois verificaremos quanto foi orçado pelo Município para atender as demandas.

4.3.3.1. Análise dos Programas da Plenária Temática de Cultura :  confronto entre a Tabela de Votação dos Programas com  a Descrição do Programa de Trabalho da LOA

Analisando de forma bastante minuciosa, os dados coletados, verificamos que praticamente todas as ações das plenárias temáticas foram contempladas pela LOA 2002, as que não foram identificadas diretamente, ou seja, que não apresentaram uma correlação direta com as ações da Descrição do Programa de Trabalho, pode-se dizer que se encontram distribuídos no plano de trabalho como um todo, são exemplos desta situação: As ações voltadas para viabilizar o Museu do MAMAM no intercâmbio nacional e internacional das artes plásticas do Recife, do programa 3 - Otimizar e democratizar os equipamentos culturais da cidade

Podemos verificar que os Programas voltados para: “Promover ações e eventos culturais com democratização, descentralização promoção e intercâmbio cultural e valorização da cultura local” e ”Otimizar e democratizar os equipamentos culturais da Cidade” votados nas plenárias temáticas do Orçamento Participativo foram contemplados em mais de uma atividade do programa Valorização da Cultura da LOA
, como podemos ver na tabela da página 64.

Quanto ao Programa responsável em: “Transformar a cultura em vetor de desenvolvimento econômico e social, integrada no espaço metropolitano”, também se encontra contemplado no programa de Valorização da Cultura da LOA, com uma única diferença, pois este foi centralizado em apenas uma atividade do programa da LOA, no caso aquele que se refere ao Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura (2.305).

Tabela 1 - Comparativo das Prioridades das Plenárias Temática do O.P.  x  LOA 2002

	Prioridades da Plenária Temática
	Ações da Lei Orçamentária para 2002

	Programas
	Ações
	Projeto
	Código

	2 . Promover ações e 

eventos culturais com democratização , descentralização promoção  e intercâmbio  cultural e valorização da cultura local
	Festival Multicultural
	Promoções de Ações Culturais
	 2.304

	
	Programa Cultura para Todos
	Promoções de Ações Culturais
	2.304

	
	Planejamento e realização de grandes eventos 
	Promoção de Eventos e Festividades Culturais e Folclóricas
	2.307

	
	Divulgação da produção cultural local
	Promoções de Ações Culturais
	 2.304

	
	Promover exibições cinematográficas nos teatros e nas comunidades
	Promoções de Ações Culturais
	 2.304

	
	Núcleo de cultura afro-brasileira
	Implantação de Unidades Culturais
	 2.306

	1. Transformar

 a cultura em vetor de

desenvolvimento

econômico e

social, integrada

no espaço

metropolitano
	Plano urbanístico do “Complexo Turístico Cultural Recife/Olinda”
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305

	
	Revitalização do Centro Expandido do Recife
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305

	
	Cadeias produtivas da cultura
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305

	
	Criar e manter  Dados  da Cultura
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305

	
	Dinamização do mercado local e 
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305

	
	Promover a reestruturação do Sistema de Incentivo à cultura
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305


	Prioridades da Plenária Temática
	Ações da Lei Orçamentária para 2002

	Programas
	Ações
	Projeto
	Código

	1

1. Transf. Cultura em Vetor


	Articular e planejar a instalação da Radio Frei Caneca
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305

	3. Otimizar  e

democratizar os

equipamentos

culturais da

cidade
	Obras do Teatro Santa Isabel
	Aquisição de Equipamento e Bens culturais
	2.309

	
	Viabilizar o Centro de Formação e pesquisa das Artes Cênicas
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305

	
	Viabilizar o Museu da Cidade do Recife 
	Aquisição de Equipamento e Bens culturais
	2.309

	
	Resgatar o pátio São Pedro  como cultural de interesse turístico,.
	Implantação de Unidades Culturais
	 2.306

	
	
	Desenvolvimento e Estruturação da Economia da Cultura
	2.305

	3. Otimizar  e

democratizar os

equipamentos

culturais da

cidade
	Resgatar a valorização da Orquestra Sinfônica do Recife
	Implantação de Unidades Culturais
	 2.306

	
	Reestrutura o Sitio da Trindade 
	Implantação de Unidades Culturais
	 2.306

	
	Resgatar a valorização da Banda da Cidade do Recife (BCR) 
	Implantação de Unidades Culturais
	 2.306

	
	Implantar equipamentos culturais descentralizados
	Implantação de Unidades Culturais
	 2.306

	
	Aquisição de Equipamentos, restauração dos Bens Móveis Imóveis e Acervo Cultural
	Aquisição de equipamentos e bens culturais
	2.309


4.3.3.2 Análise dos Programas da Plenária Temática de Cultura :  confronto entre a Tabela de Votação dos Programas com  os valores orçados na LOA.

No item anterior, analisamos se as prioridades elegidas nas plenárias foram contempladas na LOA, agora verificaremos quanto foi destinado para realizar as demandas aprovadas.

Analisando o quadro de detalhamento da despesa que faz parte da Lei orçamentária aprovada para 2002, observamos que :

a) O programa de Promoções de Ações Culturais foi orçado em R$ 2.432.000 (recursos próprios), que representa aproximadamente 34,30% do orçamento, este programa da LOA corresponde, ao  programa que obteve maior votação nas plenárias temáticas, ou seja o programa  “Promover ações e eventos culturais com democratização , descentralização promoção  e intercâmbio  cultural e valorização da cultura local”;

b) O programa de Aquisição de Equipamentos e Bens Culturais, foi o segundo programa  com  a maior dotação dentro do orçamento, no montante de R$  1.170.000, que corresponde a 16,50% do orçamento aprovado, este programa corresponde ao  programa que obteve menos votos, nas plenárias temáticas (Otimizar e democratizar os equipamentos culturais da cidade);

c) O programa de Promoção de Eventos e Festividades Culturais e Folclóricas, teve o terceiro maior orçamento, no montante de R$ 1.135.000, correspondente a 16,01% do orçamento de recursos próprios da secretaria de cultura.
d) Logo depois temos o programa voltado para Apoio administração às ações da secretaria de cultura, como um dos programas, cuja dotação foram uma das maiores dentro do orçamento, neste programa temos todos os serviços voltados para apoiar a cultura, como por exemplo: concluir as obras do teatro Santa Isabel; manter, reformar e/ou restaurar imóveis e espaços culturais municipais, suprir necessidades de manutenção da Secretaria de Cultura; adquiri móveis e equipamentos diversos; entre outros, para maiores detalhes e esclarecimentos veja a Descrição do Programa de Trabalho nos anexos.
Tabela 2 - Resumo dos gastos da LOA por  atividades

	Código


	Aplicação programada
	Recursos ordinários
	%

	2.038
 
	Manutenção das atividades do conselho de cultura
	60.000
	0,85%

	2.075
 
	Encargos com estagiários
	55.000
	0,78%

	2.136
	Apoio administração às ações da secretaria de cultura
	1.020.362
	14,39%

	 2.143
	Concessão de auxilio- refeição aos servidores em horário extra
	75.000
	1,06%

	2.148
	Aquisição de vales-transporte para serviços externos
	9.000


	0,13%



	2.212
	Coordenação e supervisão da política de cultura do município
	183.000
	2,58%

	2.304


	Promoções de ações culturais
	2.432.000


	34,30%

	2.305
	Desenvolvimento e estruturação da economia da cultura
	330.000
	4,65%

	2.306
	Implantação de unidades culturais
	620.000
	8,75%

	2.307
	Promoção de eventos e festividades culturais e folclóricas
	1.135.000


	16.01%

	2.309
	Aquisição de equipamentos e bens culturais
	1.170.000
	16,50%

	
	TOTALGERAL
	7.089.362
	100%


Conclusão

Este artigo abordou o processo de elaboração do orçamento participativo da Secretaria de Cultura da Cidade do Recife para o exercício de 2002. Procurou-se verificar se a metodologia adotada para a elaboração do orçamento proporcionou um processo de có-gestão popular. Para a realização desta pesquisa foram analisados os dados fornecidos pelas plenárias do orçamento participativo e pela Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2002 à luz dos conceitos e metodologias encontradas em diversas literaturas.

Durante o trabalho, ressaltamos a grande importância do orçamento dentro da administração pública, uma vez que é através deste instrumento que o gestor norteará a sua gestão, pois ele apresenta a estimativa de recursos que o ente governamental poderá arrecadar, assim como a aplicabilidade destes.

Verificou-se ao longo deste trabalho que o processo de elaboração do orçamento vem se aperfeiçoando desde o primeiro momento que ele passou a ser exigido em 1824 até os dias atuais, principalmente, na fase de elaboração, onde cada vez mais este instrumento de planejamento vem deixando de ser elaborado apenas pelo poder executivo, passando a ter uma atuação maior da população, ou seja, o processo de representatividade social esta dando lugar ao processo de participação social. Este fato se justifica pelos seguintes motivos:

a) Quebra do processo de representatividade social, uma vez que a elaboração do orçamento passou a conter a opinião do gestor em detrimento das demandas da sociedade;

b) Agravantes gerados pelas dificuldades fiscais do governo, as quais gerou uma falta de credibilidade e simpatia por parte da população;

c) Representa uma alternativa que a sociedade dispõe para por em pratica  a sua condição de cidadão.

Verificou-se também, que a sociedade está assumindo o seu papel dentro da conjuntura política-econômica e social da sua região. Esta afirmação se confirma, a partir da mobilização social no momento da elaboração do orçamento participativo. Como reflexo desta mobilização da sociedade temos o processo de có-gestão, que representa a tomada de decisão em conjunto, ou seja, o chefe do executivo juntamente com a comunidade levanta os problemas e a prioridades que serão atendidas pela gestão. Vale ressaltar, que este processo se concretiza quando as prioridades eleitas em conjunto são acatadas pelo chefe do poder executivo e contempladas na Lei orçamentária anual.

Isto quer dizer que houve um respeito e compromisso por parte do chefe do executivo em tornar público, na forma de lei, os anseios e necessidades de população, no que tange as áreas temáticas de cultura.

Portanto, ficou comprovado que a sistemática de participação na elaboração do orçamento público da Secult para 2002 garantiu um processo de có-gestão popular, uma vez que todos os programas priorizados nas reuniões forma contemplados na LOA.

Contudo, gostaríamos de deixar um questionamento, quanto ao risco de durante a execução o processo de có-gestão realizado na elaboração do orçamento participativo seja quebrado, como bem sabemos, os recursos são escassos, logo se durante a execução determinado programa e/ou projeto priorizado não foi suficientemente orçado na LOA, como esta adequação à nova realidade financeira será feita, digo será que o chefe do executivo procurará a população para juntos realizarem os cortes devidos ou se esta decisão será realizada apenas pelo poder executivo?
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